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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 304/2010
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto propõe as seguintes mudanças no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004):

· Criar 350 cargos de professor (300 para docência das séries iniciais do ensino fundamental e 50 para docência de educção física), 200 cargos de professor de educação infantil, 50 cargos de técnico de gestão pública e 10 cargos de agente de gestão pública;

· Alterar o Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, com efeitos retroativos a 27 de dezembro de 2005, para diferenciar o código base do cargo de professor de educação indígena com o de professor de educação infantil;

· Alterar o Anexo I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras, quanto as funções K e Y, do Grupo de Carreiras do Magistério, criadas pela Lei no 10.406/2007, com o propósito de adequar os cargos às tabelas salariais transitórias para os servidores admitidos antes de 27 de janeiro de 2004;
· Alterar os Anexos I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras, II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, V – Quadro de Equivalências para Transposição e VI – Relação de Cargos Transitórios, em face das diversas leis editadas após a vigência da Lei no 9.337;

· Incluir parágrafo único ao art. 54, de forma a permitir que os cargos de professor, de técnico de gestão pública e de técnico em saúde pública possam ser aproveitados nas classes A e B, quando vagarem as classes K e Y.
Justifica o Prefeito que a criação dos cargos de professores permitirá o preenchimento da carga suplementar com novos profissionais contratados, o que reduzirá substancialmente os custos atualmente praticados.

Informa que, com a medida, a carga suplementar será autorizada apenas para os casos de licença prêmio, licença para gestantes, licença para tratamento médico, entre outros de curta duração.
Em relação aos cargos de professor de educação infantil, informa que serão atendidas as demandas existentes.

Quanto aos 50 cargos de técnico de gestão pública, serão atendidas demandas da Secretaria Municipal de Educação quanto as atividades administrativas das escolas e dos centros de educação infantil.

Os 10 cargos de agente de gestão pública serão destinados à Acesf.

Apensos ao projeto demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro e declaração do Prefeito, ordenador da despesa, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira para a medida.
PARECER TÉCNICO   
O projeto cria 610 novos cargos (350 professores para a docência das séries iniciais do ensino fundamental, 200 professores de educação infantil, 50 técnicos de gestão pública e 10 agentes de gestão pública).
A edição no 1.341 do Jornal Oficial do Município, de 30 de julho último, publicou o quantitativo de cargos ocupados e vagos, que, naquela data, contava com 2.665 cargos de Professor (2.524 ocupados), 260 cargos de Professor de Educação Infantil (226 ocupados), 593 cargos de Técnico de Gestão Pública (494 ocupados) e 78 cargos de Agentes de Gestão Pública, na Acesf, com 66 ocupados.





A Constituição Federal (§ 1o do artigo 169) só permite a criação de cargos pelos órgãos e entidades da administração pública se houver: 





I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e





II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.





Quanto ao inciso I, supra, consta do projeto a declaração do Prefeito, que atesta a adequação orçamentária e financeira para a ampliação de despesas com pessoal.




Quanto ao inciso II, verificamos no art. 62 da Lei que estabelece as diretrizes para elaboração do orçamento de 2010 (Lei no 10.733, de 20 de julho de 2009), os seguintes critérios para a contratação de servidores:

a) Existência de cargos vagos;

b) Vacância;

c) Prévia dotação orçamentária;

d) Cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); e

e) Atendimento aos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da LRF.





Segundo informações do Executivo, o impacto financeiro anual com as medidas será de R$ 10.417.086,43 (dez milhões, quatrocentos e dezessete mil, oitenta e seis reais e quarenta e três centavos), que deverão ser compensados pela expectativa de ampliação nas receitas do Município, demonstrada em relatório que acompanha o projeto.
A aprovação da proposta implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o ato de criação, de expansão ou de aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deve estar acompanhado dos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) detalhados na sequência.

O Prefeito é obrigado a cumprir os dispositivos da LRF, sempre que ocorrer ampliação das despesas, sob pena de, não o fazendo, recair nas penas na Lei Federal no 10.028, de 19 de outubro de 2000 (Lei de Crimes Fiscais).





São os seguintes os dispositivos da LRF:
a) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

b) Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

c) Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa. 
O art. 21 da LRF ainda estabelece ser nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda aos requisitos dos artigos 16 e 17 supra.

O impacto da proposta no limite de gastos com pessoal do Executivo, de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, ampliará o percentual, em relação à receita corrente líquida, dos atuais 46,05% (apurado em 31 de agosto de 2010, conforme Relatório de Gestão Fiscal publicado no Jornal Oficial do Município) para 48,78%. Não comprometerá o limite legal de 54%.

Concluímos que, pela análise do projeto e dos documentos a ele apensados, as exigências da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) foram atendidas, razão pela qual não obstamos à normal tramitação da matéria pela Casa.
Londrina, 22 de novembro de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 304/2010




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2010.
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